
REGULAMENTO (UE) N. o 473/2013 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 21 de maio de 2013 

que estabelece disposições comuns para o acompanhamento e a avaliação dos projetos de planos 
orçamentais e para a correção do défice excessivo dos Estados-Membros da área do euro 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente o artigo 136. o , em conjugação com o 
artigo 121. o , n. o 6, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos 
nacionais, 

Tendo em conta o parecer do Banco Central Europeu ( 1 ), 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário ( 2 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE) requer que os Estados-Membros encarem as suas 
políticas económicas como uma questão de interesse co­
mum, que as suas políticas orçamentais sejam orientadas 
pela necessidade de dispor de finanças públicas sólidas e 
que as suas políticas económicas não ponham em risco o 
bom funcionamento da união económica e monetária. 

(2) O Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC) visa garantir 
a disciplina orçamental na União e estabelece o enqua­
dramento destinado à prevenção e correção dos défices 
excessivos das administrações públicas. Baseia-se no ob­
jetivo de assegurar a solidez das finanças públicas como 
meio de reforçar as condições propícias à estabilidade dos 
preços e a um forte crescimento sustentável suportado 
pela estabilidade financeira, apoiando desse modo a con­
secução dos objetivos da União em matéria de cresci­
mento sustentável e emprego. O PEC compreende o sis­
tema de supervisão multilateral estabelecido pelo Regula­
mento (CE) n. o 1466/97 do Conselho, de 7 de julho de 

1997, relativo ao reforço da supervisão das situações 
orçamentais e à supervisão e coordenação das políticas 
económicas ( 3 ), e o procedimento destinado a evitar os 
défices orçamentais excessivos previsto no artigo 126. o 
do TFUE e especificado pelo Regulamento (CE) 
n. o 1467/97 do Conselho, de 7 de julho de 1997, rela­
tivo à aceleração e clarificação da aplicação do procedi­
mento relativo aos défices excessivos ( 4 ). O PEC foi refor­
çado pelo Regulamento (UE) n. o 1175/2011 do Parla­
mento Europeu e do Conselho ( 5 ) e pelo Regulamento 
(UE) n. o 1177/2011 do Conselho ( 6 ). O Regulamento 
(UE) n. o 1173/2011 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho, de 16 de novembro de 2011, relativo à execução 
eficaz da supervisão orçamental na área do euro ( 7 ), criou 
ainda um sistema de mecanismos de execução eficazes, 
preventivos e progressivos, sob a forma de imposição de 
sanções aos Estados-Membros cuja moeda é o euro. 

(3) O reforço do PEC aumentou a orientação proporcionada 
aos Estados-Membros quanto a uma condução prudente 
da política orçamental e, para os Estados-Membros cuja 
moeda é o euro, reforçou e tornou mais automática a 
imposição de sanções no caso de não ser seguida uma 
política orçamental prudente, a fim de evitar défices ex­
cessivos das administrações públicas. Essas disposições 
criaram um enquadramento mais alargado. 

(4) A fim de garantir uma coordenação mais estreita das 
políticas económicas e uma convergência sustentada 
dos comportamentos económicos dos Estados-Membros, 
o Semestre Europeu, instituído pelo artigo 2. o -A do Re­
gulamento (CE) n. o 1466/97, prevê um quadro de coor­
denação da política económica. O Semestre Europeu in­
clui a formulação e a supervisão da aplicação das orien­
tações gerais das políticas económicas dos Estados-Mem­
bros e da União (Orientações Gerais para as Políticas 
Económicas), nos termos do artigo 121. o , n. o 2, do TFUE; 
a formulação e a apreciação da aplicação das orientações 
em matéria de emprego que os Estados-Membros deverão 
ter em conta por força do artigo 148. o , n. o 2, do TFUE 
(orientações para o emprego); a apresentação e a avalia­
ção dos programas de estabilidade e convergência dos 
Estados-Membros, nos termos do citado regulamento; a 
apresentação e a avaliação dos programas nacionais de 
reforma dos Estados-Membros de apoio à estratégia da 
União para o crescimento e o emprego, instituídos de 
harmonia com as orientações gerais das políticas econó­
micas, as orientações para o emprego e as orientações
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gerais emitidas pela Comissão (a análise anual do cresci­
mento) e pelo Conselho Europeu para os Estados-Mem­
bros no início do ciclo anual de supervisão; e a supervi­
são para prevenir e corrigir desequilíbrios macroeconó­
micos nos termos do Regulamento (UE) n. o 1176/2011 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de novem­
bro de 2011, relativo à prevenção e à correção dos 
desequilíbrios macroeconómicos ( 1 ). Se tal se revelar ade­
quado, os pareceres emitidos no contexto de programas 
de parceria económica nos termos do presente regula­
mento deverão também ser tidos em conta. 

(5) A fim de permitir que, através do reforço da competiti­
vidade, da produtividade, do potencial de crescimento, da 
coesão social e da convergência económica, a União saia 
mais forte da crise, tanto internamente como a nível 
internacional, o Conselho Europeu, nas suas conclusões 
de 17 de junho de 2010, adotou uma nova estratégia da 
União para o crescimento e o emprego, que inclui tam­
bém objetivos nos domínios da pobreza, da educação, da 
inovação e do ambiente. 

(6) A fim de assegurar o bom funcionamento da união eco­
nómica e monetária, o TFUE permite a adoção de medi­
das específicas na área do euro que vão além das dispo­
sições aplicáveis a todos os Estados-Membros com o 
objetivo de reforçar a coordenação e a supervisão da 
sua disciplina orçamental. Esta coordenação e supervisão 
reforçadas deverão ser acompanhadas por um envolvi­
mento proporcionado do Parlamento Europeu e dos par­
lamentos nacionais, conforme adequado. Se tal se revelar 
apropriado e necessário, importa usar ativamente as me­
didas específicas previstas no artigo 136. o do TFUE. 

(7) A aplicação do presente regulamento deverá respeitar 
plenamente o disposto no artigo 152. o do TFUE, e as 
recomendações emitidas com base no seu articulado de­
verão respeitar as práticas e instituições nacionais no que 
diz respeito à formação de salários. O presente regula­
mento tem em conta o artigo 28. o da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, pelo que não prejudica 
o direito à negociação, celebração e aplicação de acordos 
coletivos nem o direito à realização de ações coletivas 
nos termos da lei e das práticas nacionais. 

(8) O artigo 9. o do TFUE dispõe que, na definição e execução 
das suas políticas e ações, a União deverá ter em conta as 
exigências relacionadas com a promoção de um nível 
elevado de emprego, a garantia de uma proteção social 
adequada, a luta contra a exclusão social e um nível 
elevado de educação, formação e proteção da saúde hu­
mana. 

(9) Uma supervisão e coordenação gradualmente reforçadas 
como as estabelecidas no presente regulamento 

completarão o Semestre Europeu para a coordenação da 
política económica, complementarão as disposições do 
PEC em vigor e reforçarão a supervisão das políticas 
orçamentais e económicas dos Estados-Membros cuja 
moeda é o euro. O estabelecimento de um procedimento 
de fiscalização progressivamente reforçado deverá contri­
buir para a obtenção de melhores resultados orçamentais 
e económicos, a solidez macrofinanceira e a convergência 
económica, o que beneficiará todos os Estados-Membros 
cuja moeda é o euro. No âmbito de um processo pro­
gressivamente reforçado, uma fiscalização mais rigorosa 
será particularmente útil para os Estados-Membros sujei­
tos ao procedimento relativo aos défices excessivos. 

(10) O anúncio de previsões macroeconómicas e orçamentais 
enviesadas e irrealistas pode prejudicar consideravelmente 
a eficácia do planeamento orçamental e, consequente­
mente, comprometer o respeito pela disciplina orçamen­
tal. Previsões macroeconómicas imparciais e realistas po­
dem ser fornecidas por organismos independentes ou 
organismos dotados de autonomia funcional em relação 
às autoridades orçamentais de um Estado-Membro e re­
lativamente aos quais a legislação nacional aplicável ga­
rante um grau elevado de autonomia funcional e de 
responsabilização. São previsões desse tipo que deverão 
ser usadas durante o processo orçamental. 

(11) É na fase de planeamento que melhor se pode assegurar a 
solidez das finanças públicas, devendo os desvios impor­
tantes ser identificados o mais cedo possível. Os Estados- 
-Membros deverão retirar benefícios não só da fixação de 
princípios orientadores e de objetivos orçamentais, mas 
também da fiscalização sincronizada das suas políticas 
orçamentais. 

(12) O estabelecimento de um calendário orçamental comum 
para os Estados-Membros cuja moeda é o euro deverá 
melhorar a sincronização das principais fases da prepa­
ração dos orçamentos nacionais, contribuindo desse 
modo para a eficácia do PEC e do Semestre Europeu 
para a coordenação das políticas económicas. Isto deverá 
conduzir a sinergias mais fortes, facilitando a coordena­
ção das políticas entre os Estados-Membros cuja moeda é 
o euro e assegurando que as recomendações do Conselho 
e da Comissão sejam devidamente integradas no processo 
orçamental dos Estados-Membros. Esse processo deverá 
ser coerente com o enquadramento da coordenação da 
política económica no contexto do ciclo anual de super­
visão, que inclui, em especial, as orientações gerais des­
tinadas aos Estados-Membros que são emitidas pela Co­
missão e pelo Conselho Europeu no início do ciclo. As 
políticas orçamentais dos Estados-Membros deverão ser 
coerentes com as recomendações emitidas no contexto 
do PEC e, se for caso disso, com as recomendações emi­
tidas no contexto do ciclo anual de supervisão, incluindo 
o procedimento relativo aos desequilíbrios macroeconó­
micos instituído pelo Regulamento (UE) n. o 1176/2011 e 
os pareceres sobre programas de parceria económica, nos 
termos do presente regulamento.
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(13) Como primeira fase deste calendário orçamental comum, 
os Estados-Membros deverão tornar públicos os seus pla­
nos orçamentais de médio prazo ao mesmo tempo que 
os seus programas de estabilidade, de preferência até 15 
de abril e no máximo até 30 de abril. Estes planos or­
çamentais deverão indicar como se espera que as refor­
mas e medidas previstas contribuam para a consecução 
dos objetivos e dos compromissos nacionais assumidos 
no quadro da estratégia da União para o crescimento e o 
emprego. O plano orçamental de médio prazo e o pro­
grama de estabilidade nacionais podem constituir um 
único documento. 

(14) Um marco importante deste calendário orçamental co­
mum deverá ser a publicação, até 15 de outubro, do 
projeto de orçamento da administração central. Dado 
que o cumprimento das regras do PEC deverá ser asse­
gurado a nível das administrações públicas e que a con­
secução dos objetivos orçamentais exige uma orçamenta­
ção coerente em todos os subsetores das administrações 
públicas, a publicação do projeto de orçamento da ad­
ministração central deverá ser acompanhada da publica­
ção dos principais parâmetros dos projetos de orçamento 
de todos os outros subsetores das administrações públi­
cas. Esses parâmetros deverão incluir, em particular, os 
resultados orçamentais projetados para os outros subse­
tores, os principais pressupostos subjacentes a essas pro­
jeções e os motivos das variações previstas em relação 
aos pressupostos do programa de estabilidade. 

(15) O calendário orçamental comum prevê também que o 
orçamento seja aprovado ou fixado anualmente até 31 de 
dezembro, juntamente com os principais parâmetros or­
çamentais atualizados para os outros subsetores das ad­
ministrações públicas. Se, por razões objetivas não con­
troláveis pelo governo, o orçamento não for aprovado 
até 31 de dezembro, deverão aplicar-se procedimentos 
orçamentais reversíveis destinados a garantir que o go­
verno continue a ser capaz de desempenhar as suas fun­
ções essenciais. Tais procedimentos podem incluir a exe­
cução do projeto de orçamento do governo ou do orça­
mento aprovado do exercício anterior ou medidas espe­
cíficas aprovadas pelo parlamento. 

(16) A fim de melhor coordenar o planeamento das emissões 
nacionais de dívida, os Estados-Membros deverão infor­
mar antecipadamente o Eurogrupo e a Comissão dos seus 
planos de emissão de dívida pública. 

(17) O respeito de enquadramentos orçamentais assentes em 
regras eficazes pode ser importante para a prossecução 
de políticas orçamentais sólidas e sustentáveis. A Diretiva 
2011/85/UE do Conselho, de 8 de novembro de 2011, 
que estabelece requisitos aplicáveis aos quadros orçamen­
tais dos Estados-Membros ( 1 ), dispõe que a fiscalização do 
cumprimento de regras orçamentais numéricas específi­
cas para cada país deverá ser apoiada, a nível nacional, 
por organismos independentes ou por organismos com 

autonomia funciona. É importante notar que, devido à 
diversidade dos regimes possíveis e dos regimes existen­
tes, deverá ser possível, apesar de não ser a opção pre­
ferível, que mais de um organismo independente seja 
incumbido de fiscalizar o cumprimento das referidas re­
gras, desde que exista uma repartição clara de responsa­
bilidades e não haja duplicação de competências para 
aspetos específicos da fiscalização. Deverá evitar-se uma 
fragmentação institucional excessiva das funções de fisca­
lização. Para que os organismos de fiscalização possam 
desempenhar eficazmente o seu mandato, deverão ter 
subjacentes disposições legais nacionais que garantam 
um grau elevado de autonomia funcional e de responsa­
bilização. A conceção destes organismos de fiscalização 
deverá ter em conta a organização institucional existente 
e a estrutura administrativa do Estado-Membro em ques­
tão. Designadamente, deverá ser possível dotar de auto­
nomia funcional uma entidade adequada de uma institui­
ção existente, desde que essa entidade seja designada para 
desempenhar especificamente as funções de fiscalização, 
tenha um regime estatutário distinto e respeite os restan­
tes princípios referidos no presente considerando. 

(18) O presente regulamento não impõe aos Estados-Mem­
bros o cumprimento de requisitos ou obrigações adicio­
nais relativamente às regras orçamentais numéricas espe­
cíficas para cada país. A existência de regras orçamentais 
numéricas exigentes, específicas para cada país, coerentes 
com os objetivos orçamentais a nível da União e objeto 
de fiscalização por organismos independentes constitui 
um pilar do enquadramento reforçado de supervisão or­
çamental da União. As regras que estes organismos in­
dependentes deverão cumprir e as suas atribuições espe­
cíficas são previstas no presente regulamento. 

(19) Os Estados-Membros cuja moeda é o euro estão especial­
mente sujeitos aos efeitos de contágio das respetivas po­
líticas orçamentais. Os Estados-Membros cuja moeda é o 
euro deverão consultar a Comissão e os restantes Esta­
dos-Membros cuja moeda é o euro antes de aprovarem 
planos de significativa alteração da sua política orçamen­
tal que possam ter efeitos de contágio, de modo a pos­
sibilitar uma avaliação do seu eventual impacto na área 
do euro no seu todo. Estes Estados-Membros deverão 
também encarar os seus planos orçamentais como uma 
questão de interesse comum e apresentá-los à Comissão 
para fins de fiscalização antes de se tornarem vinculati­
vos. A Comissão, em cooperação com os Estados-Mem­
bros, deverá propor orientações, sob a forma de um 
enquadramento harmonizado, para a especificação do 
teor dos projetos de planos orçamentais. 

(20) Nos casos excecionais em que a Comissão, após consulta 
do Estado-Membro em causa, identifique no projeto de 
plano orçamental qualquer incumprimento particular­
mente grave das obrigações de política orçamental esta­
belecidas no PEC, deverá, no seu parecer sobre o projeto 
de plano orçamental, requerer um projeto de plano or­
çamental revisto, nos termos do presente regulamento. 
Será esse o caso, nomeadamente, sempre que a execução
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do projeto de plano orçamental possa pôr em risco a 
estabilidade financeira do Estado-Membro em causa, seja 
suscetível de comprometer o bom funcionamento da 
união económica e monetária ou implique uma violação 
grave e manifesta das recomendações adotadas pelo Con­
selho ao abrigo do PEC. 

(21) O parecer da Comissão sobre o projeto de plano orça­
mental deverá ser adotado o mais rapidamente possível, 
no máximo até ao final de novembro, tendo em consi­
deração, na medida do possível, o calendário orçamental 
e as formalidades parlamentares específicas de cada país, 
a fim de assegurar a correta integração das orientações 
políticas da União para o domínio orçamental na prepa­
ração do orçamento nacional. Concretamente, o parecer 
deverá incluir uma avaliação que determine se os planos 
orçamentais estão em consonância com as recomenda­
ções emitidas no contexto do Semestre Europeu no do­
mínio orçamental. A pedido do parlamento do Estado- 
-Membro em causa ou do Parlamento Europeu, a Comis­
são deverá estar pronta a apresentar o seu parecer ao 
parlamento que apresente o pedido, após tê-lo tornado 
público. Os Estados-Membros são convidados a ter em 
conta, no processo de aprovação da sua lei orçamental, o 
parecer emitido pela Comissão sobre o seu projeto de 
plano orçamental. 

(22) A medida em que o parecer foi tomado em conta na lei 
orçamental do Estado-Membro deverá constituir parte da 
avaliação que, se e quando as condições se verificarem, 
conduza à decisão de declarar a existência de um défice 
excessivo no Estado-Membro em causa. Neste caso, a 
falta de seguimento dado às orientações iniciais da Co­
missão deverá ser considerado um fator agravante. 

(23) Além disso, com base numa avaliação global dos projetos 
de planos orçamentais pela Comissão, o Eurogrupo de­
verá discutir a situação e as perspetivas orçamentais da 
área do euro no seu conjunto. 

(24) Os Estados-Membros cuja moeda é o euro e que estejam 
sujeitos a um procedimento relativo a défices excessivos 
deverão ser objeto de uma fiscalização mais rigorosa, a 
fim de assegurar a correção plena, sustentável e oportuna 
do seu défice excessivo. Uma fiscalização mais rigorosa 
graças a requisitos de informação adicionais deverá asse­
gurar a prevenção e correção precoces de eventuais des­
vios relativamente às recomendações do Conselho para a 
correção do défice excessivo. Essa fiscalização deverá 
complementar o disposto no Regulamento (CE) 
n. o 1467/97. Aqueles requisitos de informação adicionais 
deverão ser proporcionais à fase em que se encontre o 
procedimento a que o Estado-Membro esteja sujeito, nos 
termos do artigo 126. o do TFUE. Como primeiro passo, 
o Estado-Membro em causa deverá realizar uma avaliação 
exaustiva da execução orçamental no ano em curso no 

que respeita às administrações públicas e seus subsetores, 
tendo em conta, em particular, os riscos financeiros as­
sociados a responsabilidades contingentes com impacto 
potencialmente elevado nos orçamentos públicos. 

(25) Os requisitos de informação adicionais aplicáveis aos Es­
tados-Membros cuja moeda é o euro e que estejam su­
jeitos a um procedimento relativo aos défices excessivos 
deverão permitir um melhor intercâmbio de informação 
entre os Estados-Membros em questão e a Comissão, e, 
consequentemente, a identificação do risco de que um 
Estado-Membro não cumpra o prazo fixado pelo Conse­
lho para a correção do seu défice excessivo. Caso sejam 
identificados riscos desse tipo, a Comissão deverá dirigir 
ao Estado-Membro em causa uma recomendação para 
que este tome medidas adequadas num determinado pra­
zo. Mediante pedido, a Comissão deverá apresentar a sua 
recomendação ao parlamento do Estado-Membro em 
causa. O cumprimento desta recomendação deverá con­
duzir à rápida correção de qualquer evolução que ponha 
em risco a correção da situação de défice excessivo no 
prazo fixado. 

(26) A avaliação do cumprimento da recomendação da Co­
missão deverá constar da avaliação contínua, efetuada 
pela Comissão, da eficácia das medidas destinadas a cor­
rigir a situação de défice excessivo. Ao determinar se 
foram tomadas medidas eficazes para corrigir o défice 
excessivo, o Conselho deverá também basear a sua deci­
são no facto de o Estado-Membro ter ou não seguido a 
recomendação da Comissão, tendo simultaneamente na 
devida conta o disposto no artigo 3. o , n. o 5 e no ar­
tigo 5. o , n. o 2 do Regulamento (CE) n. o 1467/97. 

(27) Com efeito, o Regulamento (CE) n. o 1467/97, que esta­
belece disposições pormenorizadas sobre o procedimento 
relativo aos défices excessivos baseado no artigo 126. o do 
TFUE, incorpora elementos de flexibilidade que permitem 
ter em conta a ocorrência de acontecimentos económicos 
adversos e imprevistos. O artigo 3. o , n. o 5, e o artigo 5. o , 
n. o 2, daquele regulamento dispõem que, caso tenham 
sido tomadas medidas eficazes em cumprimento, respe­
tivamente, de uma recomendação adotada nos termos do 
artigo 126. o , n. o 7, do TFUE ou de uma decisão de no­
tificação nos termos do n. o 9 do mesmo artigo e, após a 
adoção dessa recomendação ou notificação, ocorram 
acontecimentos económicos adversos e imprevistos com 
um impacto desfavorável significativo nas finanças públi­
cas, o Conselho pode adotar, sob recomendação da Co­
missão, uma recomendação revista nos termos do ar­
tigo 126. o , n. o 7, do TFUE ou uma decisão de notificação 
revista nos termos do artigo 126. o , n. o 9, do TFUE. A 
recomendação ou decisão de notificação revista poderá 
em particular, tendo em conta os fatores relevantes refe­
ridos no artigo 2. o , n. o 3, do Regulamento (CE) 
n. o 1467/97, prorrogar o prazo para a correção da situa­
ção de défice excessivo, em geral por um ano.
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O Conselho deverá avaliar a eventual ocorrência de acon­
tecimentos económicos adversos e imprevistos com um 
impacto desfavorável significativo nas finanças públicas 
face às previsões económicas contidas na sua recomen­
dação ou decisão de notificação inicial. Em caso de re­
cessão económica grave que afete a área do euro ou toda 
a União, o Conselho poderá também adotar, sob reco­
mendação da Comissão, uma recomendação revista nos 
termos do artigo 126. o , n. o 7, do TFUE ou uma decisão 
de notificação revista nos termos do artigo 126. o , n. o 9, 
do TFUE, desde que tal não ponha em risco a sustenta­
bilidade orçamental a médio prazo. Além disso, o ar­
tigo 2. o , n. o 1-A, do Regulamento (CE) n. o 1467/97 prevê 
que, ao aplicar o padrão de referência do ajustamento da 
dívida, se tenha em conta a influência do ciclo no ritmo 
de redução da dívida. Deste modo, não se considera que 
um Estado-Membro infrinja o critério relativo à dívida 
estabelecido no artigo 126. o , n. o 2, alínea b), do TFUE 
se tal se verificar tão-só devido a circunstâncias cíclicas 
negativas. 

(28) Além disso, uma vez que as medidas orçamentais podem 
ser insuficientes para assegurar uma correção duradoura 
do défice excessivo, os Estados-Membros cuja moeda é o 
euro e que estejam sujeitos a um procedimento relativo 
aos défices excessivos deverão apresentar um programa 
de parceria económica especificando as medidas de polí­
tica económica e as reformas estruturais necessárias para 
assegurar uma correção eficaz e duradoura do défice 
excessivo, tendo por base a atualização mais recente 
dos seus programas nacionais de reforma e dos seus 
programas de estabilidade. 

(29) Além disso, o reforço da governação económica envolve 
um diálogo mais próximo com o Parlamento Europeu. 
Embora reconhecendo que os interlocutores do Parla­
mento Europeu no âmbito deste diálogo são as institui­
ções competentes da União e os seus representantes, a 
comissão competente do Parlamento Europeu pode pro­
porcionar aos Estados-Membros destinatários de reco­
mendações adotadas pela Comissão ou de pareceres ado­
tados pelo Conselho nos termos do presente regulamento 
a oportunidade de participarem numa troca de pontos de 
vista. A participação dos Estados-Membros nestas trocas 
de pontos de vista é facultativa. 

(30) A fim de especificar a extensão das obrigações de infor­
mação aplicáveis aos Estados-Membros sujeitos a um 
procedimento relativo aos défices excessivos, o poder 
de adotar atos nos termos do artigo 290. o do TFUE 
deverá ser delegado na Comissão no que diz respeito 
ao conteúdo e âmbito dessas informações. É particular­
mente importante que a Comissão proceda às consultas 
adequadas durante os trabalhos preparatórios, inclusive 
ao nível de peritos. Ao preparar e redigir atos delegados, 
a Comissão deverá assegurar a transmissão simultânea, 
atempada e adequada dos documentos relevantes ao Par­
lamento Europeu e ao Conselho. 

(31) Deverá ser conferido ao Conselho o poder de dar parecer 
sobre os programas de parceria económica elaborados 

nos termos do presente regulamento. Os referidos pare­
ceres constituem um complemento do procedimento re­
lativo aos défices excessivos estabelecido no artigo 126. o 
do TFUE, segundo o qual o Conselho deve decidir da 
existência de um défice excessivo e das medidas necessá­
rias para a sua eliminação. 

(32) Recordando a importância de que se revestem, para um 
crescimento sustentável, a existência de finanças públicas 
sãs, reformas estruturais e investimento direcionado, os 
Chefes de Estado ou de Governo dos Estados-Membros 
assinaram em 29 de junho de 2012 um Pacto para o 
Crescimento e o Emprego, demonstrando a sua determi­
nação em estimular o crescimento gerador de emprego 
em paralelo com o seu compromisso sobre a necessidade 
de finanças públicas sólidas. O referido Pacto inclui em 
especial medidas para impulsionar o financiamento da 
economia. Será mobilizado um montante de 120 mil 
milhões de euros (equivalente a cerca de 1 % do Rendi­
mento Nacional Bruto da União) destinado a apoiar me­
didas com impacto rápido sobre o crescimento. De 
acordo com as recomendações constantes da Análise 
Anual do Crescimento em 2012 e 2013, os Estados- 
-Membros deverão esforçar-se por manter um ritmo ade­
quado de consolidação orçamental, preservando ao 
mesmo tempo o investimento destinado à consecução 
dos objetivos de crescimento e emprego da Estratégia 
Europa 2020. 

(33) A Comissão está a acompanhar o impacto dos rigorosos 
condicionalismos orçamentais na despesa pública desti­
nada a promover o crescimento e no investimento pú­
blico. O quadro orçamental da União dá margem de 
manobra para equilibrar o reconhecimento das necessi­
dades de investimento público produtivo com os objeti­
vos da disciplina orçamental: respeitando embora inte­
gralmente o PEC, podem ser exploradas no âmbito da 
vertente preventiva do PEC as possibilidades oferecidas 
pelo atual quadro orçamental da União para equilibrar 
as necessidades de investimento público produtivo com 
os objetivos da disciplina orçamental. A Comissão anun­
ciou a sua intenção de apresentar um relatório sobre a 
margem de manobra possível dentro dos limites do atual 
quadro orçamental da União. 

(34) A Resolução do Parlamento Europeu de 20 de novembro 
de 2012 que contém recomendações à Comissão sobre o 
relatório dos Presidentes dos Conselho Europeu, da Co­
missão Europeia, do Banco Central Europeu e do Euro­
grupo intitulado "Rumo a uma verdadeira União Econó­
mica e Monetária" e a Comunicação da Comissão de 
28 de novembro de 2012 intitulada "Plano pormenori­
zado para uma União Económica e Monetária efetiva e 
aprofundada" expõem, respetivamente, os pontos de vista 
do Parlamento Europeu e da Comissão sobre os passos a 
dar para realizar uma união económica e monetária mais 
profunda e mais bem integrada. Na sequência do relató­
rio "Rumo a uma verdadeira União Económica e Mone­
tária", o Conselho Europeu, nas suas conclusões de de­
zembro de 2012, expôs os seus pontos de vista sobre 
várias questões tendo em vista a continuação do reforço 
da UEM,
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ADOTARAM O PRESENTE REGULAMENTO: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1. o 

Objeto e âmbito de aplicação 

1. O presente regulamento estabelece disposições para me­
lhorar o acompanhamento das políticas orçamentais na área do 
euro e para assegurar que os orçamentos nacionais sejam coe­
rentes com as orientações de política económica emitidas no 
contexto do PEC e do Semestre Europeu para a coordenação da 
política económica: 

a) Complementando o Semestre Europeu, descrito no ar­
tigo 2. o -A do Regulamento (CE) n. o 1466/97, com um ca­
lendário orçamental comum; 

b) Complementando o procedimento relativo à prevenção e 
correção de desequilíbrios macroeconómicos excessivos pre­
visto no Regulamento (UE) n. o 1176/2011; 

c) Complementando o sistema de supervisão multilateral das 
políticas orçamentais, previsto no Regulamento (CE) 
n. o 1466/97, com requisitos suplementares de fiscalização, 
para assegurar que as recomendações políticas da União no 
domínio orçamental sejam devidamente integradas na prepa­
ração dos orçamentos nacionais; 

d) Complementando o procedimento de correção dos défices 
excessivos dos Estados-Membros, estabelecido no artigo 126. o 
do TFUE e no Regulamento (CE) n. o 1467/97, com uma 
fiscalização mais rigorosa das políticas orçamentais dos Es­
tados-Membros sujeitos a um procedimento relativo aos dé­
fices excessivos, a fim de assegurar uma correção oportuna e 
duradoura das situações de défice excessivo. 

e) Garantindo a coerência entre as políticas orçamentais e as 
medidas e reformas empreendidas no contexto do procedi­
mento relativo à prevenção e correção de desequilíbrios ma­
croeconómicos excessivos estabelecido no Regulamento (UE) 
n. o 1174/2011 e, se for caso disso, no contexto dos progra­
mas de parceria económica a que se refere o artigo 9. o . 

2. A aplicação do presente regulamento deve respeitar ple­
namente o disposto no artigo 152. o do TFUE e as recomenda­
ções emitidas com base no seu articulado devem respeitar as 

práticas e instituições nacionais no que diz respeito à formação 
de salários. Nos termos do artigo 28. o da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, o presente regulamento não 
pode prejudicar o direito à negociação, celebração e aplicação de 
acordos coletivos nem o direito à realização de ações coletivas 
nos termos da lei e das práticas nacionais. 

3. O presente regulamento aplica-se aos Estados-Membros 
cuja moeda é o euro. 

Artigo 2. o 

Definições 

1. Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

a) "Organismos independentes", organismos estruturalmente in­
dependentes ou organismos dotados de autonomia funcional 
em relação às autoridades orçamentais do Estado-Membro, 
relativamente aos quais a legislação nacional aplicável ga­
rante um grau elevado de autonomia funcional e de respon­
sabilização, nomeadamente: 

i) um regime estatutário assente em disposições legais ou 
regulamentares ou em disposição administrativa vincula­
tiva, 

ii) a proibição de aceitar instruções das autoridades orça­
mentais do Estado-Membro em causa ou de qualquer 
outro organismo público ou privado, 

iii) a capacidade de comunicar pública e tempestivamente, 

iv) procedimentos de nomeação de membros com base na 
experiência e competência destes, 

v) adequação dos recursos e do acesso à informação para 
cumprimento do seu mandato. 

b) "Previsões macroeconómicas independentes", previsões ma­
croeconómicas produzidas ou endossadas por organismos 
independentes; 

c) "Quadro orçamental de médio prazo", quadro orçamental de 
médio prazo na aceção do artigo 2. o , alínea e), da Diretiva 
2011/85/UE;
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d) "Programa de estabilidade", programa de estabilidade na ace­
ção do artigo 3. o do Regulamento (CE) n. o 1466/97; 

A fim de assegurar a coerência entre as diversas previsões ma­
croeconómicas independentes referidas no primeiro parágrafo, 
alínea b), os Estados-Membros e a Comissão devem estabelecer, 
pelo menos uma vez por ano, um diálogo técnico sobre os 
pressupostos subjacentes à elaboração das previsões macroeco­
nómicas e orçamentais prevista no artigo 4. o , n. o 5, da Diretiva 
2011/85/UE. 

2. São igualmente aplicáveis ao presente regulamento as de­
finições de "setor das administrações públicas" e de "subsetores 
do setor das administrações públicas" estabelecidas no anexo A, 
ponto 2.70, do Regulamento (CE) n. o 2223/96, de 25 de junho 
de 1996, relativo ao Sistema europeu de contas nacionais e 
regionais na Comunidade ( 1 ). 

3. O presente regulamento aplica-se sem prejuízo do ar­
tigo 9. o do TFUE. 

CAPÍTULO II 

COORDENAÇÃO DA POLÍTICA ECONÓMICA 

Artigo 3. o 

Coerência com o enquadramento para a coordenação da 
política económica 

O processo orçamental dos Estados-Membros deve ser coerente 
com: 

(1) O quadro para a coordenação da política económica no 
contexto do ciclo anual de supervisão, que inclui, em espe­
cial, as orientações gerais dirigidas aos Estados-Membros 
pela Comissão e pelo Conselho Europeu no início do ciclo; 

(2) As recomendações emitidas no contexto do PEC; 

(3) Se for caso disso, as recomendações emitidas no contexto 
do ciclo anual de supervisão, incluindo o procedimento 
relativo aos desequilíbrios macroeconómicos instituído 
pelo Regulamento (UE) n. o 1174/2011; e 

(4) Se for caso disso, os pareceres do Conselho sobre os pro­
gramas de parceria económica a que se refere o artigo 9. o . 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES ORÇAMENTAIS COMUNS 

Artigo 4. o 

Calendário orçamental comum 

1. Os Estados-Membros devem, no contexto do Semestre 
Europeu, tornar públicos, de preferência até 15 de abril e no 
máximo até 30 de abril de cada ano, os seus planos orçamentais 
nacionais de médio prazo de acordo com os seus quadros 
orçamentais de médio prazo. Esses planos devem incluir pelo 
menos todas as informações a fornecer nos programas de esta­
bilidade e ser apresentados juntamente com os programas na­
cionais de reforma e os programas de estabilidade. Os planos 
devem ser coerentes com o enquadramento para a coordenação 
da política económica no contexto do ciclo anual de supervisão, 
que inclui, em especial, a orientação geral dirigida aos Estados- 
-Membros pela Comissão e pelo Conselho Europeu no início do 
ciclo. Os planos devem igualmente ser coerentes com as reco­
mendações emitidas no contexto do PEC e, se for o caso, com 
as recomendações emitidas no contexto do ciclo anual de 
supervisão, incluindo o procedimento relativo aos desequilíbrios 
macroeconómicos instituído pelo Regulamento (UE) 
n. o 1174/2011 e os pareceres do Conselho sobre os programas 
de parceria económica a que se refere o artigo 9. o . 

Os planos orçamentais nacionais de médio prazo e os progra­
mas nacionais de reforma devem incluir indicações sobre como 
se espera que as reformas e medidas previstas contribuam para a 
consecução dos objetivos e dos compromissos nacionais assu­
midos no quadro da estratégia da União para o crescimento e o 
emprego. Além disso, os planos orçamentais nacionais de mé­
dio prazo e os programas nacionais de reforma devem incluir 
indicações sobre o retorno económico esperado dos projetos de 
investimento público com impacto orçamental significativo que 
não se enquadrem no setor da defesa. Os planos orçamentais de 
médio prazo e os programas de estabilidade podem constituir 
um único documento. 

2. O projeto de orçamento da administração central para o 
exercício seguinte e os principais parâmetros dos projetos de 
orçamento para todos os outros subsetores das administrações 
públicas são publicados anualmente até 15 de outubro. 

3. O orçamento da administração central deve ser aprovado 
ou fixado e tornado público anualmente até 31 de dezembro, 
juntamente com os principais parâmetros orçamentais atualiza­
dos dos outros subsetores das administrações públicas. Os Es­
tados-Membros devem dispor de procedimentos orçamentais 
reversíveis a aplicar se, por razões objetivas não controláveis 
pelo governo, o orçamento não for aprovado ou fixado e tor­
nado público até 31 de dezembro.
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4. Os planos orçamentais nacionais de médio prazo e os 
projetos de orçamentos a que se referem os n. os 1 e 2 devem 
basear-se em previsões macroeconómicas independentes e indi­
car se as previsões orçamentais foram produzidas ou endossadas 
por um organismo independente. Essas previsões devem ser 
tornadas públicas juntamente com os planos orçamentais nacio­
nais de médio prazo e os projetos de orçamento aos quais são 
subjacentes. 

Artigo 5. o 

Organismos independentes encarregados de fiscalizar o 
cumprimento das regras orçamentais 

1. Os Estados-Membros devem dispor de organismos inde­
pendentes para fiscalizar o cumprimento: 

a) Das regras orçamentais numéricas que incorporam nos pro­
cessos orçamentais nacionais o seu objetivo orçamental de 
médio prazo, estabelecido no artigo 2. o -A do Regulamento 
(CE) n. o 1466/97; 

b) Das regras orçamentais numéricas a que se refere o artigo 5. o 
da Diretiva 2011/85/CE. 

2. Esses organismos devem, se for caso disso, facultar avalia­
ções públicas das regras orçamentais nacionais relativas, nomea­
damente: 

a) À ocorrência de circunstâncias conducentes ao acionamento 
do mecanismo de correção aplicável no caso de um desvio 
significativo observado em relação ao objetivo de médio 
prazo ou à trajetória de ajustamento ao objetivo de médio 
prazo, nos termos do artigo 6. o , n. o 2, do Regulamento (CE) 
n. o 1466/97; 

b) A saber se a correção orçamental está a decorrer de acordo 
com as regras e planos nacionais; 

c) À ocorrência e à cessação das circunstâncias a que se refere o 
artigo 5. o , n. o 1, décimo parágrafo, do Regulamento (CE) 
n. o 1466/97 que podem permitir um desvio temporário do 
objetivo orçamental de médio prazo ou da trajetória de 
ajustamento a esse objetivo desde que tal desvio não ponha 
em causa a sustentabilidade orçamental a médio prazo. 

CAPÍTULO IV 

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS PROJETOS DE 
PLANOS ORÇAMENTAIS DOS ESTADOS MEMBROS 

Artigo 6. o 

Requisitos de acompanhamento 

1. Os Estados-Membros apresentam anualmente à Comissão 
e ao Eurogrupo, até 15 de outubro, um projeto de plano orça­
mental para o ano seguinte. O projeto de plano orçamental 
deve ser coerente com as recomendações emitidas no contexto 
do PEC e, se for caso disso, com as recomendações emitidas no 
contexto do ciclo anual de supervisão, incluindo o procedi­
mento relativo aos desequilíbrios macroeconómicos instituído 
pelo Regulamento (UE) n. o 1176/2011 e os pareceres sobre 
programas de parceria económica a que se refere o artigo 9. o . 

2. Os projetos de planos orçamentais referidos no n. o 1 são 
tornados públicos logo que tenham sido apresentados à Comis­
são. 

3. O projeto de plano orçamental deve conter as seguintes 
informações respeitantes ao ano seguinte: 

a) O objetivo para o saldo orçamental das administrações pú­
blicas em percentagem do produto interno bruto (PIB), dis­
criminada por subsetor das administrações públicas; 

b) As projeções, feitas com base num cenário de manutenção 
das políticas em vigor, das despesas e receitas e suas princi­
pais componentes em percentagem do PIB, no que respeita 
às administrações públicas, com inclusão da formação bruta 
de capital fixo; 

c) Os objetivos de despesas e de receitas e suas principais 
componentes, em percentagem do PIB, no que respeita às 
administrações públicas, tendo em conta as condições e os 
critérios utilizados na determinação da trajetória de cresci­
mento da despesa pública, excluídas as medidas discricioná­
rias em matéria de receitas previstas no artigo 5. o , n. o 1, do 
Regulamento (CE) n. o 1466/97; 

d) Informação relevante sobre a despesa das administrações 
públicas discriminada por função, nomeadamente as despe­
sas com a educação, a saúde e o emprego, e, se possível, 
indicações sobre os efeitos distributivos esperados das prin­
cipais medidas em matéria de despesa e receita;
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e) Uma descrição e quantificação das medidas em matéria de 
despesa e receita a incluir no projeto de orçamento para o 
ano seguinte a nível de cada subsetor, a fim de colmatar a 
diferença entre os objetivos a que se refere a alínea c) e as 
projeções num cenário de manutenção das políticas apresen­
tadas nos termos da alínea b); 

f) Os principais pressupostos das previsões macroeconómicas 
independentes e dos acontecimentos económicos importan­
tes que sejam relevantes para atingir os objetivos orçamen­
tais; 

g) Um anexo descrevendo a metodologia, os modelos econó­
micos e os pressupostos, bem como quaisquer outros parâ­
metros relevantes que estejam subjacentes às previsões orça­
mentais, e o impacto estimado das medidas orçamentais 
agregadas sobre o crescimento económico; 

h) Indicações sobre o modo como as reformas e medidas que 
fazem parte do projeto de plano orçamental, designadamente 
o investimento público, dão seguimento às recomendações 
em vigor dirigidas ao Estado-Membro em causa nos termos 
dos artigos 121. o e 148. o do TFUE e sobre o modo como 
contribuem para a consecução dos objetivos fixados pela 
estratégia da União para o crescimento e o emprego. 

A descrição a que se refere a alínea e) do primeiro parágrafo 
pode ser menos pormenorizada para as medidas com um im­
pacto orçamental estimado em menos de 0,1 % do PIB. Deve 
ser dada especial atenção, explicitamente, aos grandes planos de 
reforma da política orçamental suscetíveis de produzir efeitos de 
contágio nos outros Estados-Membros cuja moeda é o euro. 

4. Caso os objetivos orçamentais apresentados no projeto de 
plano orçamental nos termos do n. o 3 ou as projeções baseadas 
num cenário de manutenção das políticas sejam diferentes dos 
que constam no mais recente programa de estabilidade, essas 
diferenças devem ser devidamente explicadas. 

5. A Comissão, em cooperação com os Estados-Membros, 
define um quadro harmonizado no qual esteja especificado o 
conteúdo do projeto de plano orçamental. 

Artigo 7. o 

Avaliação do projeto de plano orçamental 

1. A Comissão deve adotar, logo que possível e no máximo 
até 30 de novembro, um parecer sobre o projeto de plano 
orçamental. 

2. Não obstante o disposto no n. o 1, nos casos excecionais 
em que, após consulta do Estado-Membro em causa no prazo 
de uma semana a contar da apresentação do projeto de plano 
orçamental, identifique qualquer incumprimento particular­
mente grave das obrigações de política orçamental estabelecidas 
no PEC, a Comissão deve dar parecer no prazo de duas semanas 
a contar da apresentação do projeto de plano orçamental. No 
seu parecer, a Comissão deve requerer um projeto de plano 
orçamental revisto, que lhe deve ser apresentado o mais de­
pressa possível e, no máximo, no prazo de três semanas a 
contar da data de emissão do parecer. O pedido da Comissão 
deve ser fundamentado e tornado público. 

Aplica-se aos projetos de planos orçamentais revistos apresen­
tados nos termos do primeiro parágrafo do presente número o 
disposto no artigo 6. o , n. os 2, 3 e 4. 

A Comissão deve adotar, logo que possível e, no máximo, no 
prazo de três semanas a contar da apresentação do projeto de 
plano orçamental revisto, um novo parecer com base no projeto 
de plano orçamental revisto. 

3. O parecer da Comissão deve ser tornado público e apre­
sentado ao Eurogrupo. Em seguida, caso tal lhe seja solicitado 
pelo parlamento do Estado-Membro em causa ou pelo Parla­
mento Europeu, a Comissão deve apresentar o seu parecer ao 
parlamento que lho tenha solicitado. 

4. A Comissão deve realizar uma avaliação global da situação 
e das perspetivas orçamentais na área do euro no seu todo, com 
base nas perspetivas orçamentais nacionais e na sua interação 
em toda a área, fundando-se nas previsões económicas mais 
recentes dos serviços da Comissão. 

A referida avaliação global deve incluir análises de sensibilidade 
que indiquem os riscos para a sustentabilidade das finanças 
públicas no caso de acontecimentos económicos, financeiros 
ou orçamentais adversos. Deve também, se for caso disso, pro­
por medidas destinadas a reforçar a coordenação da política 
orçamental e macroeconómica a nível da área do euro. 

A avaliação global deve ser tornada pública e tida em conta nas 
orientações gerais anuais dirigidas aos Estados-Membros pela 
Comissão. 

A metodologia (incluindo os modelos) e os pressupostos das 
previsões económicas mais recentes dos serviços da Comissão 
para cada Estado-Membro, incluindo estimativas do impacto das 
medidas orçamentais agregadas sobre o crescimento económico, 
devem ser anexados à avaliação global.
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5. O Eurogrupo deve discutir os pareceres da Comissão sobre 
os projetos de planos orçamentais e a situação e perspetivas 
orçamentais na área do euro no seu todo, com base na avalia­
ção global realizada pela Comissão nos termos do n. o 3. Os 
resultados desses debates do Eurogrupo devem, se tal se revelar 
adequado, ser tornados públicos. 

Artigo 8. o 

Informação sobre emissão de dívida 

1. Os Estados-Membros devem informar antecipada e opor­
tunamente a Comissão e o Eurogrupo dos seus planos nacionais 
de emissão de dívida. 

2. A forma harmonizada e o conteúdo da informação a que 
se refere o n. o 1 são estabelecidos pela Comissão, em coopera­
ção com os Estados-Membros. 

CAPÍTULO V 

ASSEGURAR A CORREÇÃO DAS SITUAÇÕES DE DÉFICE 
EXCESSIVO 

Artigo 9. o 

Programas de parceria económica 

1. Caso o Conselho, deliberando nos termos do artigo 126. o , 
n. o 6, do TFUE, decida que existe um défice excessivo num 
Estado-Membro, o Estado-Membro em causa deve apresentar à 
Comissão e ao Conselho um programa de parceria económica 
descrevendo as medidas de política económica e as reformas 
estruturais necessárias para garantir uma correção eficaz e du­
radoura do défice excessivo, que constitui um prolongamento 
do seu programa nacional de reforma e do seu programa de 
estabilidade e que deve ter plenamente em conta as recomen­
dações do Conselho sobre a execução das orientações integradas 
relativas às políticas económica e de emprego do Estado-Mem­
bro em causa. 

2. O programa de parceria económica deve identificar e se­
lecionar um certo número de prioridades específicas, tendo em 
vista favorecer a competitividade e o crescimento sustentável de 
longo prazo e corrigir as insuficiências estruturais que afetem o 
Estado-Membro em causa. Essas prioridades devem ser coerentes 
com a estratégia da União para o crescimento e o emprego. Se 
for caso disso, devem ser identificados recursos financeiros po­
tenciais, incluindo linhas de crédito do Banco Europeu de In­
vestimento e outros instrumentos financeiros relevantes, con­
soante o caso. 

3. O programa de parceria económica deve ser apresentado 
ao mesmo tempo que o relatório previsto no artigo 3. o , n. o 4-A, 
do Regulamento (CE) n. o 1467/97. 

4. O Conselho, deliberando sob proposta da Comissão, dá 
parecer sobre o programa de parceria económica. 

5. O plano de medidas corretivas a que se refere o artigo 8. o , 
n. o 1, do Regulamento (UE) n. o 1176/2011 pode ser alterado 
nos termos do artigo 9. o , n. o 4, do mesmo regulamento para 
substituir o programa de parceria económica previsto no pre­
sente artigo. Caso seja apresentado um plano de medidas cor­
retivas após a adoção de um programa de parceria económica, 
as medidas previstas no programa de parceria económica po­
dem, se for caso disso, ser incluídas no plano de medidas 
corretivas. 

6. A execução do programa e dos planos orçamentais anuais 
coerentes com o mesmo é acompanhada pelo Conselho e pela 
Comissão. 

Artigo 10. o 

Requisitos de apresentação de relatórios aplicáveis aos 
Estados-Membros objeto do procedimento relativo aos 

défices excessivos 

1. Caso o Conselho determine, ao abrigo do artigo 126. o , 
n. o 6, do TFUE, que existe uma situação de défice excessivo num 
Estado-Membro, aplicam-se a esse Estado-Membro, a pedido da 
Comissão, os requisitos de apresentação de relatórios estabele­
cidos nos n. os 2 a 5 do presente artigo até à revogação do 
procedimento relativo aos défices excessivos. 

2. O Estado-Membro deve levar a cabo uma avaliação exaus­
tiva da execução orçamental no ano em curso, no que respeita 
às administrações públicas e seus subsetores. Os riscos financei­
ros associados a responsabilidades contingentes com impacto 
potencialmente elevado nos orçamentos públicos, referidos no 
artigo 14. o , n. o 3, da Diretiva 2011/85/UE, devem ser também 
abrangidos pela avaliação, na medida em que possam contribuir 
para a existência de um défice excessivo. O resultado da referida 
avaliação deve ser incluído no relatório a apresentar nos termos 
do artigo 3. o , n. o 4-A, ou do artigo 5. o , n. o 1-A, do Regula­
mento (CE) n. o 1467/97 no que respeita às medidas tomadas 
para corrigir a situação de défice excessivo. 

3. O Estado-Membro deve apresentar regularmente à Comis­
são e ao Comité Económico e Financeiro, no que respeita às 
administrações públicas e seus subsetores, um relatório sobre a 
execução orçamental no ano em curso, o impacto orçamental 
das medidas discricionárias tomadas tanto do lado da despesa 
como do da receita, os objetivos de despesa e de receita das 
administrações públicas e informações sobre as medidas toma­
das e a natureza das medidas previstas para atingir os objetivos. 
O relatório deve ser tornado público.
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A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados nos termos 
do artigo 11. o para especificar o teor do relatório a que se refere 
o presente número. 

4. Caso o Estado-Membro em causa seja objeto de uma re­
comendação do Conselho ao abrigo do artigo 126. o , n. o 7, do 
TFUE, o relatório referido no n. o 3 do presente artigo deve ser 
apresentado pela primeira vez seis meses após o relatório pre­
visto no artigo 3. o , n. o 4-A, do Regulamento (CE) n. o 1467/97 
e, posteriormente, de seis em seis meses. 

5. Caso o Estado-Membro em causa seja objeto de uma de­
cisão de notificação do Conselho ao abrigo do artigo 126. o , 
n. o 9, do TFUE, o relatório referido no n. o 3 do presente artigo 
deve igualmente conter informações sobre as medidas em curso 
tomadas em resposta à notificação específica do Conselho. Esse 
relatório deve ser apresentado pela primeira vez três meses após 
o relatório previsto no artigo 5. o , n. o 1-A, do Regulamento (CE) 
n. o 1467/97 e, posteriormente, de três em três meses. 

6. Mediante pedido e dentro do prazo fixado pela Comissão, 
os Estados-Membros sujeitos a procedimentos relativos aos dé­
fices excessivos devem: 

a) Realizar e comunicar os resultados de uma auditoria inde­
pendente e exaustiva das contas públicas de todos os subse­
tores das administrações públicas, levada a efeito, de prefe­
rência, em coordenação com as mais altas instituições nacio­
nais de auditoria, com vista a avaliar a fiabilidade, a exaus­
tividade e a exatidão dessas contas públicas, para efeitos do 
procedimento relativo aos défices excessivos; 

b) Prestar todas as informações adicionais disponíveis para efei­
tos de fiscalização dos progressos realizados na correção da 
situação de défice excessivo. 

A Comissão (Eurostat) deve avaliar a qualidade dos dados esta­
tísticos comunicados pelo Estado-Membro em causa por força 
do disposto na alínea a) de acordo com o Regulamento (CE) 
n. o 479/2009, de 25 de maio de 2009, relativo à aplicação do 
Protocolo sobre o procedimento relativo aos défices excessivos 
anexo ao Tratado que institui a Comunidade Europeia ( 1 ) 

Artigo 11. o 

Estados-Membros em risco de incumprimento das suas 
obrigações decorrentes dos seus procedimentos relativos 

a défices excessivos 

1. Ao avaliar se está em risco o cumprimento do prazo para 
a correção da situação de défice excessivo fixado em recomen­
dação do Conselho ao abrigo do artigo 126. o , n. o 7, do TFUE 

ou em decisão de notificação do Conselho ao abrigo do ar­
tigo 126. o , n. o 9, do TFUE, a Comissão deve basear a sua ava­
liação, nomeadamente, nos relatórios apresentados pelos Esta­
dos-Membros nos termos do artigo 10. o , n. o 3, do presente 
regulamento. 

2. Em caso de risco de incumprimento do prazo para a 
correção da situação de défice excessivo, a Comissão deve dirigir 
ao Estado-Membro em causa uma recomendação relativa à cabal 
execução das medidas previstas na recomendação ou decisão de 
notificação a que se refere o n. o 1, a adoção de outras medidas, 
ou ambas, num calendário compatível com o prazo para a 
correção da situação de défice excessivo. A recomendação da 
Comissão deve ser tornada pública e apresentada ao Comité 
Económico e Financeiro. A Comissão deve apresentar a sua 
recomendação ao parlamento do Estado-Membro em causa, a 
pedido deste. 

3. Dentro do prazo fixado na recomendação da Comissão a 
que se refere o n. o 2, o Estado-Membro em causa deve apresen­
tar à Comissão um relatório sobre as medidas tomadas em 
resposta a essa recomendação, juntamente com os relatórios 
previstos no artigo 10. o , n. o 3. O relatório deve incluir o im­
pacto orçamental de todas as medidas discricionárias tomadas, 
os objetivos de despesa e de receita das administrações públicas, 
informações sobre as medidas tomadas e a natureza das medi­
das previstas para atingir os objetivos e informações sobre 
quaisquer outras medidas em curso tomadas em resposta à 
recomendação da Comissão. O relatório deve ser tornado pú­
blico e apresentado ao Comité Económico e Financeiro. 

4. Com base no relatório a que se refere o n. o 3, a Comissão 
deve avaliar se o Estado-Membro deu seguimento à recomen­
dação referida no n. o 2. 

Artigo 12. o 

Impacto no procedimento relativo aos défices excessivos 

1. A medida em que o Estado-Membro em causa teve em 
conta o parecer da Comissão a que se refere o artigo 7. o , n. o 1, 
é tomada em consideração: 

a) Pela Comissão, ao elaborar um relatório nos termos do ar­
tigo 126. o , n. o 3, do TFUE e ao recomendar a imposição de 
um depósito não remunerado ao abrigo do artigo 5. o do 
Regulamento (UE) n. o 1173/2011; 

b) Pelo Conselho, ao determinar, nos termos do artigo 126. o , 
n. o 6, do TFUE, se existe uma situação de défice excessivo.
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2. A fiscalização prevista nos artigos 10. o e 11. o do presente 
regulamento é parte integrante do acompanhamento regular, 
previsto no artigo 10. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 1467/97, da aplicação das medidas tomadas pelo Estado- 
-Membro em causa em resposta a recomendações formuladas 
pelo Conselho nos termos do artigo 126. o , n. o 7, do TFUE ou a 
decisões de notificação adotadas pelo Conselho nos termos do 
artigo 126. o , n. o 9, do TFUE com vista a corrigir a situação de 
défice excessivo. 

3. Ao determinar se foram tomadas medidas eficazes em 
resposta às recomendações formuladas nos termos do ar­
tigo 126. o , n. o 7, do TFUE ou às decisões de notificação adota­
das nos termos do artigo 126. o , n. o 9, do TFUE, a Comissão 
tem em conta a avaliação a que se refere o artigo 11. o , n. o 4, do 
presente regulamento e, se for caso disso, recomendar que o 
Conselho tome decisões nos termos do artigo 126. o , n. o 8, ou 
do artigo 126. o , n. o 11, do TFUE, tendo na devida conta o 
disposto no artigo 3. o , n. o 5 e no artigo 5. o , n. o 2, do Regula­
mento (CE) n. o 1467/97. 

Artigo 13. o 

Coerência com o Regulamento (UE) n. o 472/2013 ( 1 ) 

O disposto nos artigos 6. o a 12. o do presente regulamento não 
se aplica aos Estados-Membros sujeitos a programas de ajusta­
mento macroeconómico. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 14. o 

Exercício da delegação 

1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão 
nas condições estabelecidas no presente artigo. 

2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 10. o , 
n. o 3, é conferido à Comissão por um prazo de três anos a 
contar de 30 de maio de 2013. A Comissão elabora um rela­
tório relativo à delegação de poderes pelo menos nove meses 
antes do final do prazo de três anos. A delegação de poderes é 
tacitamente prorrogada por prazos de igual duração, salvo se o 
Parlamento Europeu ou o Conselho a tal se opuserem pelo 
menos três meses antes do final de cada prazo. 

3. A delegação de poderes referida no artigo 10. o , n. o 3 pode 
ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu 
ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delega­
ção dos poderes nela especificados. A decisão de revogação 
produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação 
no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela 
especificada. A decisão de revogação não afeta os atos delegados 
já em vigor. 

4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o 
simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 10. o , 
n. o 3, só entram em vigor se não tiverem sido formuladas ob­
jeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de 
dois meses a contar da notificação desse ato ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o 
Parlamento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comis­
são de que não têm objeções a formular. O referido prazo é 
prorrogado por dois meses por iniciativa do Parlamento Euro­
peu ou do Conselho. 

Artigo 15. o 

Diálogo económico 

1. A fim de melhorar o diálogo entre as instituições da 
União, em particular o Parlamento Europeu, o Conselho e a 
Comissão, e de assegurar uma maior transparência e responsa­
bilização, a comissão competente do Parlamento Europeu pode 
convidar, se for caso disso, o Presidente do Conselho, a Comis­
são, o Presidente do Conselho Europeu ou o Presidente do 
Eurogrupo a comparecerem perante a comissão para debater: 

a) As especificações do teor do projeto de plano orçamental, 
apresentadas num quadro harmonizado estabelecido nos ter­
mos do artigo 6. o , n. o 5; 

b) Os resultados dos debates do Eurogrupo sobre os pareceres 
da Comissão adotados nos termos do artigo 7. o , n. o 1, na 
medida em que tais resultados tenham sido tornados públi­
cos; 

c) A avaliação global da situação e das perspetivas orçamentais 
na área do euro no seu todo, realizada pela Comissão nos 
termos do artigo 7. o , n. o 4; 

d) Os atos do Conselho a que se referem o artigo 9. o , n. o 4 e o 
artigo 12. o , n. o 3.
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2. A comissão competente do Parlamento Europeu pode dar 
ao Estado-Membro objeto de uma recomendação da Comissão 
nos termos do artigo 11. o , n. o 2 ou de atos do Conselho refe­
ridos no n. o 1, alínea d), a oportunidade de participar numa 
troca de pontos de vista. 

3. O Parlamento Europeu deve participar de forma adequada 
no Semestre Europeu, a fim de aumentar a transparência, a 
apropriação e a responsabilização pelas decisões tomadas, no­
meadamente através do diálogo económico instituído nos ter­
mos do presente artigo. 

Artigo 16. o 

Revisão e relatório sobre a aplicação do presente 
regulamento 

1. Até 14 de dezembro de 2014 e, posteriormente, de cinco 
em cinco anos, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho um relatório sobre a aplicação do presente regu­
lamento, acompanhado, se for caso disso, de uma proposta de 
alteração do mesmo. A Comissão torna público o referido re­
latório. 

O relatório a que se refere o primeiro parágrafo deve avaliar, 
nomeadamente: 

a) A eficácia do presente regulamento; 

b) Os progressos realizados no sentido de garantir uma coor­
denação mais estreita das políticas económicas e uma con­
vergência sustentada dos desempenhos económicos dos Es­
tados-Membros, nos termos do TFUE; 

c) O contributo do presente regulamento para a realização dos 
objetivos da estratégia da União para o crescimento e o 
emprego. 

2. Até 31 de julho de 2013, a Comissão deve apresentar um 
relatório sobre as possibilidades oferecidas pelo atual quadro 
orçamental da União para equilibrar as necessidades de investi­
mento público produtivo com os objetivos de disciplina orça­
mental na vertente preventiva do PEC, respeitando-o integral­
mente. 

Artigo 17. o 

Disposições transitórias 

1. Os Estados-Membros que, à data da entrada em vigor do 
presente regulamento, estejam já sujeitos a procedimentos rela­
tivos aos défices excessivos devem dar cumprimento às dispo­
sições relativas à apresentação regular de relatórios previstas no 
artigo 10. o , n. os 3, 4 e 5 até 31 de outubro de 2013. 

2. O artigo 9. o , n. o 1 e o artigo 10. o , n. o 2 só se aplicam aos 
Estados-Membros que, à data da entrada em vigor do presente 
regulamento, estejam já sujeitos a procedimentos relativos aos 
défices excessivos caso seja adotada após 30 de maio de 2013 
uma recomendação do Conselho nos termos do artigo 126. o , 
n. o 7, do TFUE ou uma notificação do Conselho nos termos do 
artigo 126. o , n. o 9, do TFUE. 

Nestes casos, o programa de parceria económica deve ser apre­
sentado ao mesmo tempo que os relatórios previstos no ar­
tigo 3. o , n. o 4-A, e no artigo 5. o , n. o 1-A, do Regulamento 
(CE) n. o 1467/97. 

3. Os Estados-Membros devem dar cumprimento ao disposto 
no artigo 5. o até 31 de outubro de 2013. 

Artigo 18. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte 
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos 
Estados-Membros, nos termos dos Tratados. 

Feito em Estrasburgo, em 21 de maio de 2013. 

Pelo Parlamento Europeu 
O Presidente 

M. SCHULZ 

Pelo Conselho 
A Presidente 

L. CREIGHTON
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